Material de apoio - Petrobras

Simone Belfort e Ana Paula Alvares


Questão 01.

 Assinale a opção correta a respeito da terceirização e da responsabilidade subsidiária por débitos trabalhistas: (Concurso Público para Procurador do Banco Central do Brasil - BACEN,)

A) A contratação irregular de trabalhador mediante a utilização de empresa interposta gera vínculo com os órgãos da administração pública direta, indireta ou fundacional. 
B) Não forma vínculo de emprego com o tomador a contratação de serviços de vigilância, de conservação e limpeza, assim como serviços especializados ligados à atividade-meio do tomador, desde que inexistentes a pessoalidade e a subordinação direta. 
C) A contratação de trabalhadores por empresa interposta é legal e não forma vínculo diretamente com o tomador dos serviços. 
D) A administração pública direta, as autarquias e as fundações públicas estão isentas de qualquer tipo de responsabilidade pelo inadimplemento das obrigações trabalhistas por parte de empresas prestadoras de serviços. 
E) Se for reconhecida, na sentença, a responsabilidade subsidiária entre a empresa tomadora e a prestadora dos serviços, o trabalhador poderá acionar qualquer delas para obter seu crédito.
Gabarito: B

Questão 02

Técnico Judiciário – Maranhão (14.06.2009)

39. Mário é analista de sistemas e labora com habitualidade para duas empresas. Em ambas as empresas possui dia e horário de trabalho pré-estipulado, recebe salário, bem como recebe ordens de superiores hierárquicos, porém labora apenas duas horas por dia na empresa Y. Considerando que Mário não possui dependência econômica com a empresa Y, uma vez que seu salário representa 10% de seus rendimentos, mas possui dependência econômica com a empresa X em que seu salário representa 90% de seus rendimentos, é certo que Mário

(A) só pode ser considerado empregado de uma das empresas, tendo em vista que há expressa proibição legal de pessoa física possuir dois contratos de trabalho.

(B) poderia ser considerado empregado de ambas as empresas desde que seu salário na empresa Y representasse mais de 50% de seus rendimentos.

(C) pode ser considerado empregado de ambas as empresas tendo em vista que a dependência econômica não é requisito específico do contrato de emprego.

(D) não pode ser considerado empregado da empresa Y, uma vez que se considera empregado toda pessoa física que prestar serviços de natureza não eventual a empregador, sob a dependência deste.

(E) poderia ser considerado empregado de ambas as empresas desde que laborasse mais que cinco horas de trabalho na empresa Y.

Gabarito:C
Questão 03

Analista Judiciário – São Paulo (16.11.2008)

47. Hipoteticamente, considere que a Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), a Prefeitura de São Paulo, a Empresa de Correios e Telégrafos (ECT) e o Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) contrataram de forma irregular, por meio de empresa interposta, trabalhador terceirizado. Neste caso, tal contratação

(A) gerará vínculo de emprego apenas com o IBGE.

(B) gerará vínculo de emprego com o IBGE, a Prefeitura de São Paulo, a ECT e o CNPq.

(C) gerará vínculo de emprego apenas com o IBGE e o CNPq.

(D) gerará vínculo de emprego apenas com o ECT e o CNPq.

(E) não gerará vínculo de emprego com o IBGE, a Prefeitura de São Paulo, a ECT e o CNPq.
Gabarito:E
Questão 4

TRT 3ª Região – Técnico- Minas Gerais – 15.11 2009

47. O contrato de emprego, modalidade de relação de trabalho, caracteriza-se pelos seguintes elementos necessários e cumulativos:

(A) autonomia, liberdade, pessoalidade e onerosidade.

(B) onerosidade, subordinação, pessoalidade e natureza não-eventual da prestação dos serviços.

(C) pessoalidade, caráter não-eventual dos serviços, exclusividade e autonomia.

(D) subordinação, onerosidade e caráter eventual da prestação dos serviços.

(E) alteridade, autonomia, liberdade e autodeterminação
Gabarito: B
Questão 5

OAB/SP – 137º Exame de Ordem – Aplicação Janeiro 2009 /Banca Cespe/Unb

158) 64.Com relação ao descanso intrajornada, assinale a opção correta.

A O acordo ou convenção coletiva de trabalho pode conter cláusula que reduza o intervalo intrajornada, visto que constitui matéria passível de negociação coletiva.

B O trabalho contínuo cuja duração seja de cinco horas diárias terá intervalo de 15 minutos para repouso ou alimentação.

C Os intervalos de descanso são computados na duração do trabalho prestado pelo empregado.

D Considera-se simples infração administrativa, sem qualquer outra consequência jurídica, a não concessão, pelo empregador, do período de descanso do empregado.

Gabarito:B
Questão 6

Técnico Judiciário – Maranhão (14.06.2009)

43. Marta labora para a empresa Z, possuindo jornada de trabalho diária de cinco horas. De acordo com a Consolidação das Leis do Trabalho, ela terá obrigatoriamente um intervalo intrajornada de, no mínimo,

(A) 45 minutos.

(B) 30 minutos.

(C) 10 minutos.

(D) 15 minutos.

(E) 60 minutos.

Gabarito: D
Questão 7

OAB/SP – 136º Exame de Ordem – Aplicação Setembro 2008 /Banca Cespe/Unb

134) 75. De acordo com o que dispõe a Consolidação das Leis do Trabalho, o intervalo mínimo para descanso entre uma jornada de trabalho e outra deve ser de

A 10 horas.

B 11 horas.

C 12 horas.

D 13 horas.

Gabarito:B
Questão 8

Técnico Judiciário – Pernambuco – 2006 (FCC)

375) 50. A jornada normal de trabalho é de

A) 7 (sete) horas, sendo permitida a realização de horas extras sem limitação legal.

B) 7h30m (sete horas e trinta minutos), sendo permitida a realização de, no máximo, 2 (duas) horas extras diárias.

C) 8 (oito) horas, sendo permitida a realização de, no máximo, 10 (dez) horas extras mensais.

D) 8 (oito) horas, sendo permitida a realização de, no máximo, 2 (duas) horas extras diárias.

E) 8 (oito) horas, sendo permitida a realização de horas extras sem limitação legal.

Gabarito: D
Questão 9

Execução de Mandados – Maranhão (14.06.2009)

36. A empresa X contratou Mirtes para a função de secretária executiva. Inicialmente foi elaborado um contrato de experiência de 30 dias. Após o término do contrato a empresa X o prorrogou por mais 60 dias. Neste caso, a prorrogação é

(A) válida, mas a sua validade depende da anuência dos sindicatos da categoria ou de suprimento judicial.

(B) inválida, uma vez que o contrato de experiência não poderá ser prorrogado, por expressa vedação legal.

(C) inválida, uma vez que o prazo máximo previsto em lei para o contrato de experiência são 60 dias.

(D) válida, uma vez que a empresa X obedeceu as determinações legais existentes.

(E) inválida, uma vez que o contrato de experiência só pode ser prorrogado por 30 dias e não sessenta dias.
Gabarito: D
Questão 10

Execução de Mandados – Maranhão (14.06.2009)

40. Considere as afirmativas abaixo a respeito da estabilidade da gestante.

I. É vedada a dispensa da empregada doméstica grávida desde a confirmação da gravidez até 5 meses após o parto.

II. O desconhecimento do estado gravídico pelo empregador afasta o direito ao pagamento da indenização decorrente da estabilidade.

III. A garantia de emprego à gestante só autoriza a reintegração se esta se der durante o período de estabilidade. Do contrário, a garantia restringe-se aos salários e demais direitos correspondentes ao período de estabilidade.

IV. Não há direito da empregada gestante à estabilidade provisória na hipótese de admissão mediante contrato de experiência.

Está correto o que se afirma APENAS em 

(A) III e IV.

(B) I, III e IV.

(C) I, II e III.

(D) II e IV.

(E) I e III.

Gabarito; B

